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PARTE C

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 13119-A/2015
1 — Nos termos dos artigos 44.º, 46.º e 47.º do Código do Procedi-

mento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro, e do n.º 1 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na 
sua redação atual, e ainda tendo presente o artigo 10.º da lei orgânica do 
Ministério das Finanças, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 117/2011, de 15 
de dezembro, na sua redação atual, bem como o artigo 2.º da lei orgânica 
do Gabinete de Planeamento, Estratégia, Avaliação e Relações Interna-
cionais (GPEARI), aprovada pelo Decreto Regulamentar n.º 48/2012, 
de 22 de agosto, alterado pelo Decreto Regulamentar n.º 3/2015, de 
15 de abril, e a portaria n.º 207/2015, de 15 de julho, que estabelece 
as competências do GPEARI e das respetivas unidades orgânicas nu-
cleares, delego no diretor -geral do GPEARI, doutor Álvaro Matias, as 
competências que me estão legalmente conferidas para a prática dos 
seguintes atos:

a) Negociar a concessão de empréstimos e a realização de outras 
operações financeiras no âmbito da cooperação bilateral e renegociar 
as condições contratuais de empréstimos anteriores, no mesmo âmbito;

b) Aprovar projetos decorrentes de acordos celebrados no âmbito da 
cooperação financeira internacional;

c) Aprovar projetos e respetivos financiamentos, decorrentes de acor-
dos de cooperação e assistência técnica celebrados pelo Ministério 
das Finanças com as instituições financeiras internacionais e os países 
lusófonos;

d) Aprovar as minutas dos contratos de empréstimos, dos contratos de 
cessão de créditos, de reescalonamento de dívidas e de doações a celebrar 
no âmbito da cooperação internacional, cujas condições se encontrem 
aprovadas por despacho ministerial, sendo caso disso, bem como a 
outorga nos mesmos em nome e representação do Estado Português;

e) Assegurar a emissão de votos no âmbito do conselho de gover-
nadores das instituições financeiras e internacionais de que Portugal 
é membro, salvo quanto à deliberação dos aumentos de recursos que 
impliquem alteração da quota de Portugal naquelas instituições finan-
ceiras internacionais ou quando estejam em causa situações eventual-
mente conflituosas, sob qualquer forma, com a posição de Portugal na 
comunidade internacional;

f) Autorizar os funcionários a acumular funções públicas ou priva-
das, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 21.º a 24.º da 
Lei Geral do Trabalho em unções Públicas, aprovada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho;

g) Autorizar a inscrição e participação em cursos de formação, está-
gios, congressos, seminários, colóquios ou outros eventos semelhantes, 
que ocorram fora do território nacional;

h) Autorizar, nos termos do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 192/95, de 28 de julho, alojamento em estabelecimento hoteleiro 
superior a 3 estrelas, em situações excecionais e devidamente justifica-
das, nomeadamente nos casos em que os custos financeiros associados 
ao alojamento em estabelecimento hoteleiro superior a 3 estrelas sejam 
inferiores aos de estabelecimentos hoteleiros de 3 estrelas na área re-
levante;

i) Autorizar, em casos excecionais e devidamente justificados no-
meadamente por impossibilidade, nos termos do n.º 6 do artigo 25.º do 
Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de abril, na sua redação atual, a deslocação 
em classe superior à que seria normalmente utilizada.

2 — Autorizo a subdelegação nos subdiretores -gerais das competên-
cias agora delegadas.

3 — Em complemento das funções de acompanhamento, coordenação 
e articulação da representação do Ministério junto das organizações 
financeiras internacionais cometidas ao GPEARI, nomeio o diretor -geral 
do GPEARI, doutor Álvaro Matias, governador suplente no Banco Euro-
peu para a Reconstrução e Desenvolvimento, Grupo Banco Africano de 
Desenvolvimento, Grupo Banco Asiático de Desenvolvimento, Banco 
Interamericano de Desenvolvimento e Fundo Comum dos Produtos 
de Base.

4 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 30 de outubro 
de 2015 ficando, desta forma, ratificados todos os atos que, no âmbito 

dos poderes ora delegados, tenham sido praticados pelo diretor -geral do 
GPEARI, doutor Álvaro Matias.

16 de novembro de 2015. — A Ministra de Estado e das Finanças, 
Maria Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque.

209122369 

 Despacho n.º 13119-B/2015
Na prossecução da missão de definição e condução da política fi-

nanceira do Estado e das políticas da Administração Pública, visando a 
gestão racional dos recursos públicos, o aumento da eficiência e equidade 
na sua obtenção e gestão e a melhoria dos sistemas e processos da sua 
organização e gestão, são atribuições do Ministério das Finanças em 
matéria orçamental, entre outras:

Gerir os instrumentos financeiros do Estado, nomeadamente o Or-
çamento do Estado;

Coordenar e controlar a atividade financeira dos diversos subsectores 
do sector público administrativo, designadamente no quadro das obri-
gações decorrentes do artigo 126.º do Tratado da União Europeia e do 
Pacto de Estabilidade e Crescimento;

Exercer a tutela financeira sobre as autarquias locais.

Nesse sentido, em conformidade com o disposto nos artigos 44.º, 46.º e 
47.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, conjugado com o disposto no n.º 2 do 
artigo 3.º, nos n.ºs 2 e 4 do artigo 8.º e no artigo 11.º da Lei Orgânica do 
XX Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 249 -A/2015, 
de 9 de novembro, e de harmonia com o disposto na Lei Orgânica do 
Ministério das Finanças, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 117/2011, de 15 
de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 200/2012, de 27 de agosto, 
1/2015, de 6 de janeiro, 5/2015, de 8 de janeiro, 28/2015, de 10 de 
fevereiro e 152/2015, de 7 de agosto determino o seguinte:

1 — Delego no Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento, mestre 
Hélder Manuel Gomes dos Reis, as minhas competências relativas a 
todos os assuntos e à prática de todos os atos respeitantes aos serviços, 
organismos e entidades a seguir indicados, com faculdade de subdele-
gação nos respetivos dirigentes:

a) Inspeção -Geral de Finanças (IGF), no que se refere às ações pre-
vistas no respetivo plano de atividades, com exceção das competências 
especificamente delegadas noutros Secretários de Estado;

b) Direção -Geral do Orçamento (DGO);
c) Entidade de Serviços Partilhados da Administração Pública, I. P. 

(ESPAP, I. P.), nas áreas relativas à prestação de serviços partilhados nos 
domínios da gestão de recursos financeiros, ou de outras com relevância 
orçamental, com exceção das competências especificamente delegadas 
noutros Secretários de Estado.

2 — Delego ainda no Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento, 
mestre Hélder Manuel Gomes dos Reis, com faculdade de subdelegação, 
as competências que me são legalmente atribuídas:

a) No âmbito da Comissão de Normalização Contabilística da Admi-
nistração Pública (CNCAP);

b) No âmbito do Conselho Coordenador Sistema de Controlo Interno 
da Administração Financeira do Estado (SCI);

c) No âmbito da definição das orientações estratégicas e do controlo 
global da gestão dos fundos comunitários, bem como o acompanhamento 
da sua execução;

d) No âmbito do Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, 
I. P. (IFAP);

e) Pelos artigos 2.º, 3.º e 10.º do Decreto -Lei n.º 192/95, de 28 de julho 
(disciplina o abono de ajudas de custo por deslocação em serviço ao 
estrangeiro), e pelo artigo 33.º do Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de abril 
(disciplina o abono de ajudas de custo e de transporte pelas deslocações 
em serviço público), relativamente aos pedidos de autorização de deslo-
cações oficiais efetuadas por titulares de cargos de direção superior de 
1.º e 2.º graus (diretor -geral, secretário -geral, inspetor -geral e presidente, 
ou subdiretor -geral, adjunto do secretário -geral, subinspetor -geral, vice-
-presidente e vogal da direção) e membros dos serviços e organismos da 
Administração Pública quando não integrados em comitiva de membro 
do Governo, com as limitações que forem sendo aprovadas no âmbito 
das medidas de contenção da despesa pública e, nomeadamente, em 
execução das normas orçamentais;
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f) Pelo artigo 39.º do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho, que 
estabelece o regime da administração financeira do Estado;

g) Pelo n.º 5 do artigo 22.º, da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro;
h) Para a autorização prévia de despesas com seguros em casos exce-

cionais, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho, repristinado pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 86/2011, de 11 de abril;

i) Para a prática de todos os atos respeitantes a procedimentos pré-
-contratuais de aquisição de bens e serviços relativamente a cada um dos 
serviços e organismos referidos no n.º 1, designadamente a competência 
para escolher os procedimentos e autorizar a realização das respetivas 
despesas, até ao valor máximo de € 450.000,00, acrescido de IVA à 
taxa legal em vigor, aprovar as peças do procedimento, designar o júri 
dos concursos, proceder à adjudicação, aprovar as minutas e outorgar 
os contratos a celebrar;

j) Pelo artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho;
k) Pela Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, com as alterações que lhe 

foram introduzidas, e pelo Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho 
com as alterações que lhe foram introduzidas;

l) Pelos n.ºs 6 e 9 do artigo 3.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de de-
zembro;

m) Pelo artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 466/99, de 6 de novembro, e 
n.º 2 do artigo 11.º da Lei n.º 49/86, de 31 de dezembro, relativamente à 
concessão da pensão por serviços excecionais e relevantes prestados ao 
País e à atribuição da subvenção mensal vitalícia por internamento no 
campo de trabalho do Tarrafal, pelo n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei 
n.º 161/2001, de 22 de maio, relativamente à atribuição da pensão de 
ex -prisioneiro de guerra, e pelo artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 189/2003, 
de 22 de agosto, relativamente à atribuição da pensão por méritos ex-
cecionais na defesa da liberdade e da democracia.

3 — A representação do Ministério das Finanças no âmbito das reu-
niões de Secretários de Estado é assegurada pelo Secretário de Estado 
Adjunto e do Orçamento, salvo decisão minha em contrário.

4 — Nos termos e para os efeitos do n.º 2 do artigo 185.º da Constitui-
ção, e salvo indicação minha em contrário, serei substituída nas minhas 
ausências pelo Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento.

5 — O presente despacho produz efeitos desde o 30 de outubro de 
2015, ficando por esta forma ratificados todos os atos que, no âmbito 
dos poderes delegados, tenham sido praticados pelo Secretário de Estado 
Adjunto e do Orçamento.

16 de novembro de 2015. — A Ministra de Estado e das Finanças, 
Maria Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque.

209122433 

 Despacho n.º 13119-C/2015
1 — Nos termos e para os efeitos do disposto nos n.os 2 e 3 do ar-

tigo 5.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, conjugado com 
o disposto nos artigos 44.º, 46.º e 47.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, e 
no artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, delego na chefe do meu Gabinete, 
licenciada Helena Maria Mourão Gonçalves da Eira Neves, os poderes 
para a prática dos seguintes atos, no âmbito do meu Gabinete:

a) Autorizar atos relativos à gestão do pessoal;
b) Praticar e autorizar a prática de atos de gestão corrente e atos de 

administração ordinária, incluindo os relativos a matérias respeitantes 
a grupos de trabalho, comissões, serviços ou programas especiais, bem 
como a decisão sobre requerimentos e outros documentos;

c) Autorizar atos relativos à gestão do orçamento do gabinete;
d) Autorizar a inscrição e a participação do pessoal do gabinete ou 

a ele afeto em estágios, congressos, seminários, colóquios, reuniões, 
cursos de formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em 
território nacional ou no estrangeiro, incluindo o processamento dos 
correspondentes encargos;

e) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial;
f) Autorizar as deslocações em serviço dos membros do gabinete 

no território nacional ou no estrangeiro, qualquer que seja o meio de 
transporte, bem como do processamento das respetivas despesas com 
deslocação e estada e o abono das correspondentes ajudas de custo;

g) Autorizar, em casos excecionais de representação nas deslocações 
em serviço ao estrangeiro e no território nacional, a satisfação dos encar-
gos com o alojamento e a alimentação contra documentos comprovativos 
das despesas efetuadas;

h) Aprovar o mapa de férias, autorizar a acumulação das mesmas 
por conveniência de serviço e proceder à justificação e injustificação 
de faltas;

i) Autorizar a requisição de transportes, a utilização de viatura pró-
pria por membros do gabinete que tenham de se deslocar em serviço 
do gabinete;

j) Autorizar o pessoal do gabinete a conduzir viaturas do Estado e 
a utilizar veículos de aluguer, quando indispensável e o interesse do 
serviço o exigir;

k) Autorizar a realização de despesas com locação e aquisição de 
bens e serviços, até ao limite legalmente estabelecido para os titulares 
de cargos de direção superior de 1.º grau;

l) Autorizar a constituição, a reconstituição e a manutenção do fundo 
de maneio, bem como a realização de despesas por conta do mesmo.

2 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 30 de outubro 
de 2015, ficando por este meio ratificados, todos os atos praticados 
no âmbito das competências abrangidas por esta delegação de com-
petências.

16 de novembro de 2015. — A Ministra de Estado e das Finanças, 
Maria Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque.

209122344 

 Despacho n.º 13119-D/2015
Na prossecução da missão de definição e condução da política fi-

nanceira do Estado e das políticas da Administração Pública, com vista 
à máxima eficiência na gestão dos recursos públicos, em especial no 
que concerne à gestão dos recursos humanos da Administração Pública 
e dos procedimentos relativos à organização, funcionamento, gestão 
e avaliação dos serviços públicos, nos termos do disposto nos artigos 
44.º, 46.º e 47.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, tendo em conta o disposto 
no n.º 2 do artigo 3.º, nos n.os 2 e 4 do artigo 8.º e no artigo 11.º da Lei 
Orgânica do XX Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto -Lei 
n.º 249 -A/2015, de 9 de novembro, bem como de harmonia com o dis-
posto no diploma Orgânico do Ministério das Finanças, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 117/2011, de 15 de dezembro, alterado pelos Decretos-
-Lei n.º 200/2012, de 27 de agosto, 1/2015, de 6 de janeiro, 5/2015, de 
8 de janeiro, 28/2015, de 10 de fevereiro, e 152/2015, de 7 de agosto:

1 — Delego no Secretário de Estado da Administração Pública, licen-
ciado José Maria Teixeira Leite Martins, com faculdade de subdelegação, 
as minhas competências relativas:

1.1 — A todos os assuntos e à prática de todos os atos respeitantes aos 
serviços a seguir indicados, incluindo os atos respeitantes a arrendamento 
de imóveis e a procedimentos pré -contratuais de aquisição de bens e 
serviços, designadamente para escolher os procedimentos e autorizar a 
realização das respetivas despesas, até ao valor máximo de €450 000, 
acrescido do IVA à taxa legal em vigor, aprovar peças do procedimento, 
designar o júri dos concursos, proceder à adjudicação, aprovar as minutas 
e outorgar os contratos a celebrar:

a) Direção -Geral da Administração e do Emprego Público (DGAEP);
b) Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções 

Públicas (INA);
c) Serviços Sociais da Administração Pública (SSAP);
d) Programa Operacional Potencial Humano (POPH).

1.2 — À Inspeção -Geral de Finanças (IGF), no âmbito do controlo e 
avaliação dos serviços públicos, designadamente nas áreas da organi-
zação, funcionamento, gestão e recursos humanos;

1.3 — À Entidade de Serviços Partilhados da Administração 
Pública, I. P. (ESPAP, I. P.), no que respeita à prestação de serviços 
partilhados no âmbito da gestão de recursos humanos, do desenvolvi-
mento organizacional e modernização funcional, bem como à sua gestão 
e funcionamento internos, neste caso em articulação com o Secretário 
de Estado Adjunto e do Orçamento quando estejam em causa atos de 
natureza orçamental/financeira;

2 — Delego, com faculdade de subdelegação, no Secretário de Estado 
da Administração Pública, licenciado José Maria Teixeira Leite Martins, 
as minhas competências relativas:

2.1 — À prática de atos respeitantes às comissões de trabalhadores, 
atribuídos por lei ao membro do Governo responsável pela área da 
Administração Pública;

2.2 — Ao acompanhamento dos processos negociais no âmbito de 
acordos coletivos de trabalho, incluindo a respetiva celebração;

2.3 — À prática de atos que, no âmbito de greve, a lei atribua ao 
Ministério ou ao membro do Governo responsável pela área da Admi-
nistração Pública;

2.4 — À avaliação do desempenho dos trabalhadores em funções 
públicas, designadamente as previstas na Lei n.º 66 -B/2007, de 28 
de dezembro, alterada pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 
55 -A/2010, de 31 de dezembro, e 66 -B/2012, de 31 de dezembro, que 
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estabelece o sistema integrado de gestão e avaliação do desempenho na 
Administração Pública (SIADAP).

3 — Delego no Secretário de Estado da Administração Pública, li-
cenciado José Maria Teixeira Leite Martins, as minhas competências 
relativas:

3.1 — A todos os assuntos e à prática de todos os atos relativo às trans-
ferências para fundações previstos no artigo 22.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro, que aprovou o Orçamento do Estado para 2015, 
nomeadamente a emissão do parecer prévio previsto no seu n.º 8;

3.2 — À emissão de parecer para mudanças de categoria ou posto e 
graduações a que se refere o n.º 9 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro, que aprovou o Orçamento do Estado para 2015, 
exceto quanto ao sector empresarial do Estado, em articulação com o 
Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento para efeitos de verificação 
do impacto e ou da viabilidade da despesa pública;

3.3 — À emissão de parecer para a celebração ou prorrogação de 
acordo de cedência de interesse público a que se referem os artigos 49.º e 
51.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, que aprovou o Orçamento 
do Estado para 2015;

3.4 — À emissão de pareceres prévios a que se refere o artigo 50.º 
da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, que aprovou o Orçamento 
do Estado para 2015, relativamente à mobilidade de trabalhadores e 
ao recrutamento exclusivamente destinado a trabalhadores com prévio 
vínculo de emprego público por tempo indeterminado;

3.5 — À autorização da mobilidade de profissionais de saúde prevista 
no n.º 6 do artigo 22.º -A do Estatuto do Serviço Nacional de Saúde, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 11/93, de 15 de janeiro, aditado pelo 
artigo 73.º da Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento do Estado para 2013, alterado e renumerado pelo artigo 71.º 
da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, que aprovou o Orçamento 
do Estado para 2014;

3.6 — A todos os assuntos e à prática de todos os atos relativos à 
renovação de contratos a termo resolutivo e nomeações transitórias 
previstos no artigo 54.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento do Estado para 2015, nomeadamente à autorização 
prevista no seu n.º 2;

3.7 — Às autorizações e emissão de pareceres prévios para a admissão 
ou recrutamento de pessoal previstas nos artigos 47.º, 56.º, 58.º, exceto 
quanto ao recrutamento a que se refere o n.º 2 desta disposição, 65.º, 68.º 
da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, que aprovou o Orçamento do 
Estado para 2015, em articulação com o Secretário de Estado Adjunto 
e do Orçamento quando esteja em causa atos com potencial impacto ao 
nível da despesa pública;

3.8 — À definição do instrumento de recolha de informação sobre 
pessoal a que se referem os n.os 3 e 6 do artigo 70.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro, que aprovou o Orçamento do Estado para 2015;

3.9 — À autorização para a celebração de contratos de trabalho no 
âmbito dos estabelecimentos ou serviços do Serviço Nacional de Saúde 
(SNS) com a natureza de entidade pública empresarial a que se refere 
o n.º 3 do artigo 71.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento do Estado para 2015, que não respeitem os níveis 
retributivos referidos no n.º 1 do mesmo artigo;

3.10 — À emissão do parecer prévio previsto no n.º 5 do artigo 75.º 
da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, que aprovou o Orçamento do 
Estado para 2015, nos n.os 2 e 3 do artigo 32.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, e na Portaria n.º 20/2015, de 4 de fevereiro, que regulamenta 
os termos e a tramitação do parecer prévio vinculativo dos membros 
do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da Administração 
Pública em matéria de aquisição de serviços;

3.11 — A todos os assuntos e à prática de todos os atos previstos na 
Lei -quadro das fundações, aprovada em anexo à Lei n.º 24/2012, de 9 
de julho, alterada pela Lei n.º 150/2015, de 10 de setembro;

3.12 — A todos os assuntos e à prática de todos os atos relativos à Co-
missão de Recrutamento e Seleção para a Administração Pública, criada 
pelo artigo 5.º da Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, na sua redação 
atual, e cujos estatutos foram publicados no anexo A àquela lei;

3.13 — A todos os assuntos e à prática de todos os atos respeitantes 
ao regime do Programa de Estágios Profissionais na Administração Pú-
blica, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2010, de 19 de março, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 214/2012, de 28 de Setembro, e pelo Decreto -Lei 
n.º 134/2014, de 8 de setembro;

3.14 — À autorização para condução de viaturas do Estado, nos 
termos do disposto no n.º 3 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 490/99, de 
17 de novembro, que estabelece o regime jurídico aplicável à permissão 
de condução de viaturas oficiais dos serviços e organismos do Estado 
e das autarquias locais por trabalhadores que não possuam a categoria 
de motorista;

3.15 — Ao disposto no n.º 2 do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, 
de 13 de abril, que cria uma licença especial para o exercício transitório 
de funções públicas ou de interesse público na Região Administrativa 

Especial de Macau (RAEM) por trabalhadores da administração central, 
local e regional;

3.16 — À autorização, por razões de interesse público excecional, 
do exercício por aposentados de atividade profissional remunerada para 
quaisquer serviços da administração central, regional e autárquica, em-
presas públicas, entidades públicas empresariais, entidades que integram 
o setor empresarial regional e municipal e demais pessoas coletivas 
públicas, exceto quando haja lei especial que o permita, nos termos dos 
artigos 78.º e 79.º do Estatuto da Aposentação, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 498/72, de 9 de dezembro, nas redações que lhes foram sendo 
sucessivamente dadas;

3.17 — A todos os assuntos e à prática de todos os atos respeitantes 
à formação profissional na Administração Pública;

3.18 — Prática de atos relativos aos procedimentos de reorganização 
de serviços públicos e de racionalização de efetivos da Administração 
Pública.

4 — Delego no Secretário de Estado da Administração Pública, licen-
ciado José Maria Teixeira Leite Martins, com faculdade de subdelegação, 
as minhas competências previstas nos seguintes diplomas, com exceção 
das especificamente delegadas noutros secretários de Estado:

4.1 — Competências previstas na Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, em 
articulação com o Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento quando 
estejam em causa atos de natureza orçamental/financeira;

4.2 — Competências previstas nos artigos 88.º a 115.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, que estabelece os regimes de vincu-
lação, carreiras e remunerações dos trabalhadores em funções públicas, 
revogada pela alínea c) do n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, que aprova a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas;

4.3 — Competências previstas na Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, que regu-
lamenta a tramitação do procedimento concursal geral.

5 — A representação do Ministério das Finanças no âmbito das reu-
niões da Comissão Permanente de Concertação Social é assegurada 
pelo Secretário de Estado da Administração Pública, salvo decisão 
minha em contrário.

6 — Delego ainda o poder de intervir nos procedimentos de revisão 
e de aplicação dos regimes que regem as entidades administrativas 
independentes com funções de regulação e de promoção e defesa da 
concorrência respeitantes às atividades económicas dos sectores pri-
vado, público, cooperativo e social, bem como de outras entidades 
independentes, incluindo a participação nos processos negociais e ou 
de concertação a que houver lugar.

7 — O presente despacho produz efeitos desde 30 de outubro de 
2015, ficando por esta forma ratificados todos os atos que, no âmbito 
dos poderes ora delegados, tenham sido praticados pelo Secretário de 
Estado da Administração Pública, licenciado José Maria Teixeira Leite 
Martins.

16 de novembro de 2015. — A Ministra de Estado e das Finanças, 
Maria Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque.

209122409 

 Despacho n.º 13119-E/2015
Na prossecução da missão de definição e condução da política fi-

nanceira do Estado e das políticas da Administração Pública, visando a 
gestão racional dos recursos públicos, o aumento da eficiência e equi-
dade na obtenção da receita fiscal e a gestão e a melhoria dos sistemas 
e processos da sua organização e gestão, são atribuições do Ministério 
das Finanças em matéria fiscal, entre outras:

Conceber e executar a política fiscal;
Gerir os instrumentos financeiros do Estado, nomeadamente o Or-

çamento do Estado;
Exercer o controlo sobre o território aduaneiro nacional e sobre a 

fronteira externa comunitária para fins fiscais e económicos.

Nesse sentido, em conformidade com o disposto nos artigos 44.º, 
46.º e 47.º do Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, atento o disposto no n.º 2 do 
artigo 3.º, nos n.ºs 2 e 4 do artigo 8.º e no artigo 11.º da Lei Orgânica do 
XX Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 249 -A/2015, 
de 9 de novembro, e de harmonia com o disposto na Lei Orgânica do 
Ministério das Finanças, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 117/2011, de 
15 de dezembro, alterado pelos Decretos -Leis n.ºs 200/2012, de 27 de 
agosto, 1/2015, de 6 de janeiro, 5/2015, de 8 de janeiro, 28/2015, de 10 
de fevereiro e 152/2015, de 7 de agosto, determino o seguinte:

1 — Delego no Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, licenciado 
Paulo de Faria Lince Núncio, as minhas competências relativas a todos 
os assuntos e à prática de todos os atos respeitantes aos serviços, orga-
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nismos e entidades sob tutela, conjunta ou não, a seguir indicados, com 
faculdade de subdelegação nos respetivos dirigentes:

a) Autoridade Tributária e Aduaneira (AT);
b) Os serviços objeto de fusão, nos termos do n.º 3 do artigo 30.º do 

Decreto -lei n.º 117/2011, de 15 de dezembro, até à data de entrada em 
vigor do Decreto -Lei n.º 118/2011, de 15 de dezembro;

c) Comissão de Normalização Contabilística (CNC).

2 — A delegação de competências no Secretário de Estado dos 
Assuntos Fiscais realizada nos termos do n.º 1 do presente despacho 
abrange:

a) A decisão de contratar e a autorização da despesa inerente aos 
contratos a celebrar até aos montantes referidos na alínea c) do n.º 1 e na 
alínea c) do n.º 3 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, 
repristinado pela Resolução da Assembleia da República n.º 86/2011, 
de 11 de abril, e das demais competências do órgão competente para 
a decisão de contratar atribuídas pelo Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, nos termos 
dos n.ºs 1 a 3 do artigo 109.º do referido diploma legal, com faculdade 
de subdelegação;

b) A autorização prévia de despesas com seguros em casos excecionais, 
nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 8 de junho, repristinado nos termos referidos na alínea anterior;

c) A autorização para, nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, repristinado nos termos referidos nas 
alíneas anteriores, realizar despesas com contratos de arrendamento de 
imóveis para instalação de serviços e organismos;

d) A autorização de aquisição de veículos automóveis, em conformi-
dade com a legislação de execução orçamental e nos termos do n.º 4 do 
artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 37/2007, de 19 de fevereiro;

e) A autorização das deslocações em serviço, ao estrangeiro e no 
território nacional, qualquer que seja o meio de transporte, bem como 
o processamento das respetivas despesas com deslocação e estada e o 
abono das correspondentes ajudas de custo, nos termos dos Decretos -Leis 
n.º 192/95, de 28 de julho (disciplina o abono de ajudas de custo por des-
locação em serviço ao estrangeiro), n.º 106/98, de 24 de abril (disciplina 
o abono de ajudas de custo e de transporte pelas deslocações em serviço 
público), e n.º 69 -A/2009, de 24 de março, com as limitações que forem 
sendo aprovadas no âmbito das medidas de contenção da despesa pública 
e, nomeadamente, em execução das normas orçamentais.

3 — Delego ainda no Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, 
licenciado Paulo de Faria Lince Núncio, as minhas competências:

a) Relativas às atribuições da Inspeção -Geral de Finanças (IGF) no 
âmbito do controlo da receita tributária e de outros assuntos de natureza 
fiscal;

b) No âmbito do Código Fiscal do Investimento, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 162/2014, de 31 de outubro, e dos Decretos -Leis n.ºs 
324/89, de 26 de setembro, e 404/90, de 21 de dezembro, bem como as 
correspondentes à integração do regime previsto neste último diploma no 
Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, 
de 1 de julho;

c) Relativas a dívidas de natureza fiscal, nos termos do disposto nos 
n.ºs 3 do artigo 6.º e 2 do artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 124/96, de 10 de 
agosto, que define as condições em que se podem realizar as operações 
de recuperação de créditos fiscais e da segurança social;

d) Relativas à atribuição, ao processamento e ao abono do suplemento 
previsto no artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 335/97, de 2 de dezembro, no 
âmbito do Fundo de Estabilização Tributário (FET);

e) Relativas ao Fundo de Estabilização Aduaneira (FEA), nos termos 
do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 274/90, de 7 de setembro;

f) Relativas ao Conselho Interministerial de Coordenação dos Incen-
tivos Fiscais ao Investimento (CICIFI);

g) Para apreciar e decidir os recursos hierárquicos em matéria tribu-
tária da competência da AT e dos serviços objeto de fusão, nos termos 
do n.º 3 do artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 117/2011, de 15 de dezembro, 
até à data de entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 118/2011, de 15 de 
dezembro;

h) No âmbito do Conselho Técnico Aduaneiro, nos termos do Decreto-
-Lei n.º 281/91, de 9 de agosto;

i) No âmbito do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 147/2003, de 11 de 
julho;

j) No âmbito do artigo 4.º do Decreto -lei n.º 156/2015, de 10 de 
agosto;

k) No âmbito dos artigos 24.º, 50.º, 119.º, 129.º, 146.º e 151.º do Có-
digo do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 442 -A/88, de 30 de novembro;

l) No âmbito do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 442 -A/88, de 30 de 
novembro;

m) No âmbito dos artigos 10.º, 13.º, 47.º, 52.º, 75.º, 98.º, 117.º, 123.º e 
130.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442 -B/88, de 30 de novembro;

n) No âmbito dos artigos 22.º, 23.º, 29.º, 36.º, 40.º e 52.º do Código 
do Imposto sobre o Valor Acrescentado, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 
394 -B/84, de 26 de dezembro;

o) No âmbito do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 394 -B/84, de 26 de 
dezembro;

p) No âmbito dos artigos 48.º, 61.º, 62.º, 68.º, 98.º, 109.º e 138.º do 
Código do Imposto Municipal sobre Imóveis, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 287/2003, de 12 de novembro;

q) No âmbito dos artigos 10.º e 11.º do Código do Imposto Municipal 
sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 287/2003, de 12 de novembro;

r) No âmbito do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 287/2003, de 12 de 
novembro;

s) No âmbito dos artigos 29.º, 70.º, 87.º, 89.º, 189.º, 200.º, 201.º, 202.º, 
248.º, 249.º, 251.º e 252.º do Código de Procedimento e de Processo 
Tributário, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 433/99, de 26 de outubro;

t) No âmbito do artigo 19.º, 54.º, 60.º, 63.º -A, 91.º, 93.º e 94.º da 
Lei Geral Tributária, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 398/98, de 17 de 
dezembro;

u) No âmbito do artigo 23.º do Regime Complementar do Proce-
dimento de Inspeção Tributária e Aduaneira, aprovado Decreto -Lei 
n.º 413/98, de 31 de dezembro;

v) No âmbito dos artigos 14.º, 15.º, 28.º, 37.º, 38.º, 39.º, 44.º, 60.º, 62.º 
e 62.º -A do Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 215/89, de 1 de julho.

4 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 30 de outubro 
de 2015, ficando por esta forma ratificados todos os atos que, no âmbito 
das competências ora delegadas, tenham sido praticados pelo Secretário 
de Estado dos Assuntos Fiscais.

16 de novembro de 2015. — A Ministra de Estado e das Finanças, 
Maria Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque.

209122425 

 Despacho n.º 13119-F/2015
Nos termos e para os efeitos do disposto nos artigos 44.º, 46.º e 47.º 

do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, na alínea c) do n.º 1 do artigo 17.º do 
Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, no n.º 1 do artigo 109.º do Código 
dos Contratos Públicos, conjugado com o disposto no n.º 2 do artigo 
3.º, nos n.ºs 2 e 4 do artigo 8.º e no artigo 11.º da Lei Orgânica do XX 
Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 249 -A/2015, 
de 9 de novembro, e de harmonia com o disposto na Lei Orgânica do 
Ministério das Finanças, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 117/2011, de 
15 de dezembro, alterado pelos Decretos -Leis n.º 200/2012, de 27 de 
agosto, 1/2015, de 6 de janeiro, 5/2015, de 8 de janeiro, 28/2015, de 10 
de fevereiro e 152/2015, de 7 de agosto, determino o seguinte:

1 — Delego na Secretária de Estado do Tesouro, licenciada Maria 
Isabel Cabral de Abreu Castelo Branco, as minhas competências rela-
tivas a todos os assuntos e à prática de todos os atos respeitantes aos 
serviços, organismos e entidades a seguir indicados, com faculdade de 
subdelegação nos respetivos dirigentes:

a) Entidade de Serviços Partilhados da Administração Pública, I. P. 
(ESPAP, I. P.), no que respeita à prática de todos os atos respeitantes 
a matérias de compras públicas e gestão do Parque de Veículos do 
Estado (PVE);

b) Direção -Geral do Tesouro e Finanças (DGTF), à exceção das 
competências que se encontram delegadas no Secretário de Estado das 
Finanças;

c) Fundo de Regularização da Dívida Pública (FRDP);
d) Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública — IGCP, 

E.P.E. (IGCP);
e) Unidade Técnica de Acompanhamento do Setor Público Empre-

sarial (UTAM).

2 — Delego ainda na Secretária de Estado do Tesouro, licenciada 
Maria Isabel Cabral de Abreu Castelo Branco, as competências que me 
são legalmente atribuídas relativamente:

2.1 — À prática de todos os atos respeitantes ao Instituto da Habi-
tação e da Reabilitação Urbana, I. P. (IHRU), sob tutela conjunta com 
o membro do Governo responsável pela tutela setorial, com faculdade 
de subdelegação nos respetivos dirigentes;

2.2 — Ao exercício da função acionista do Estado relativamente às 
empresas do setor empresarial do Estado não financeiras ou equiparadas, 
de acordo com o disposto no Decreto -Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro, 
alterado pela Lei n.º 75 -A/2014, de 30 de setembro;
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2.3 — À Inspeção -Geral de Finanças, na parte referente às matérias 
previstas no ponto anterior.

3 — Delego ainda na Secretária de Estado do Tesouro, licenciada 
Maria Isabel Cabral de Abreu Castelo Branco, as competências que me 
são legalmente conferidas para a prática de todos os atos relativos a:

a) De privatização, nos termos da Lei n.º 71/88, de 24 de maio, que 
aprovou o regime de alienação das participações do sector público, e 
da Lei n.º 11/90, de 5 de abril, alterada pelas Leis n.ºs 102/2003, de 15 
de novembro e 50/2011, de 13 de setembro (Lei -Quadro das Privatiza-
ções), designadamente da privatização da TAP — Transportes Aéreos 
Portugueses, SGPS, S. A. ao abrigo do Decreto -Lei n.º 181 -A/2014 de 
24 de dezembro e nos termos das subsequentes resoluções do Conselho 
de Ministros e da CP Carga, e das operações iniciadas antes de 26 de 
outubro de 2012;

b) Relativos a concessões e privatizações, não referidas acima, na 
área dos transportes excluindo portos, incluindo os poderes necessários 
à prática de quaisquer atos instrumentais relativos à negociação, atri-
buição e contratação de tais operações, em articulação com as tutelas 
sectoriais;

c) Decorrentes da aplicação das alíneas a) a d) do artigo 16.º da Lei-
-Quadro das Privatizações no quadro das alíneas a) e b) acima, bem 
como, do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 209/2000, de 2 de setembro;

d) Decorrentes da legislação orçamental relativamente às operações 
de reprivatização e alienação de participações sociais do Estado, no 
que se refere à contratação das empresas pré -qualificadas a que alude 
o artigo 5.º da Lei -Quadro das Privatizações, e ainda, a competência 
para autorizar as despesas decorrentes da montagem das operações de 
alienação e subscrição de ações, tomada firme, locação e demais ope-
rações associadas, no quadro das alíneas a) e b) acima;

e) De aprovação e autorização da concessão de garantias do Estado, 
nos termos dos artigos 3.º e 15.º da Lei n.º 112/97, de 16 de setembro, 
que estabelece o regime jurídico da concessão de garantias pessoais pelo 
Estado ou por outras pessoas coletivas de direito público;

f) De aplicação de receitas no reequilíbrio financeiro, nos termos dos 
n.ºs 3 e 4 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 453/88, de 13 de dezembro, que 
revê o regime jurídico do Fundo de Regularização da Dívida Pública;

g) Decorrentes do Decreto -Lei n.º 495/88, de 30 de dezembro, que 
define o regime jurídico das sociedades gestoras de participações so-
ciais;

h) De aprovação de contratos de risco de câmbio, a celebrar no âm-
bito do Decreto -Lei n.º 84/91, de 23 de fevereiro, que estabelece nor-
mas relativas à fixação de câmbios aplicáveis ao serviço da dívida de 
empréstimos externos destinados ao financiamento de investimentos 
de relevante interesse nacional, sempre que o valor da operação não 
ultrapasse os 50 milhões de euros;

i) De aplicação de coimas e sanções acessórias em matéria de con-
traordenações cambiais, nos termos do Decreto -Lei n.º 295/2003, de 
21 de novembro, que regula a realização de operações económicas e 
financeiras com o exterior, bem como a realização de operações cambiais 
e operações sobre o ouro;

j) De ajustamentos dos valores das várias modalidades de empréstimo 
internos, nos termos previstos na legislação orçamental;

k) De concessão de empréstimos e realização de outras operações 
ativas, bem como de renegociação das condições contratuais de em-
préstimos anteriores;

l) De emissão de orientações específicas a observar pela Agência de 
Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública, E. P. E. (IGCP), nos termos 
do n.º 2 do artigo 5.º do regime geral de emissão e gestão da dívida 
pública, aprovado pela Lei n.º 7/98, de 3 de fevereiro;

m) De regularização do Crédito Agrícola de Emergência (CAE), nome-
adamente a competência atribuída pelo n.º 4 do artigo 1.º do Decreto -Lei 
n.º 28/93, de 12 de fevereiro;

n) De alienação de crédito no contexto de ações de reestruturação 
de dívida;

o) De mobilização de ativos, de recuperação de créditos, de aquisição 
de ativos, de assunção de passivos e de regularização de situações do 
passado previstas nas leis orçamentais;

p) De indemnizações a ex -titulares de direitos sobre bens nacionali-
zados ou expropriados, previstas na Lei n.º 80/77, de 26 de outubro, e 
legislação complementar;

q) Relativos à emissão comemorativa de moedas correntes e de cole-
ção, prevista no n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 246/2007, de 26 de 
junho, que aprova o regime jurídico da emissão, cunhagem, colocação 
em circulação e comercialização da moeda metálica;

r) De aquisição, permuta, aluguer por prazo superior a 60 dias seguidos 
ou interpolados e de locação operacional de veículos com motor para 
transporte de pessoas e de bens pelos serviços do Estado, incluindo todos 
os serviços e fundos autónomos;

s) Relativos a patrimónios autónomos que funcionem junto da DGTF 
ou cuja gestão financeira lhe esteja cometida;

t) De aquisição gratuita ou onerosa e permutas de bens imóveis, bem 
como, de constituição onerosa de quaisquer outros direitos reais sobre 
bens imóveis a favor dos serviços do Estado, incluindo todos os serviços 
e fundos autónomos;

u) De desafetação de bens do domínio público;
v) De cedência de utilização e alienação de bens imóveis do Estado, e 

para a prática de todos os demais atos previstos e regulados nos termos 
do Decreto -Lei n.º 280/2007, de 7 de agosto, na redação atual, que 
estabelece o regime jurídico do património imobiliário público;

w) De rentabilização, incluindo a alienação, de bens imóveis do 
domínio público militar, nos termos do Decreto -Lei n.º 32/99 de 5 de 
fevereiro, bem como, do n.º 2 do artigo 1.º da Lei Orgânica n.º 6/2015 
de 18 de maio, que aprova a Lei das Infraestruturas Militares;

x) De autorização para a realização de despesas com contratos de 
arrendamento de imóveis para instalação de serviços e organismos, nos 
termos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, 
sem prejuízo das competências específicas delegadas no Secretário de 
Estado dos Assuntos Fiscais nesta matéria;

y) De autorização de recrutamentos excecionais pelas empresas pú-
blicas, nos termos da lei orçamental;

z) Determinar a reversão de imóveis para o domínio privado do Estado, 
nos termos do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 97/70, de 13 de março;

aa) Aprovar o destino dos bens e valores abandonados a favor do 
Estado, bem como ordenar a sua restituição nos termos do Decreto -Lei 
n.º 187/70, de 30 de abril, alterado pelos Decretos -Lei n.º 524/79, de 
31 de dezembro e n.º 366/87, de 27 de novembro;

bb) Definir a metodologia, procedimentos e especificações no âmbito 
do sistema tarifário dos operadores de transportes, bem como as regras 
de cálculo de compensações financeiras e de repartição de receitas entre 
operadores, incluindo no âmbito do regime de passes intermodais, nos 
termos do disposto no n.º 2 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 8/93, de 
11 de janeiro, no n.º 1 do artigo 3.º, no n.º 1 do artigo 5.º e no n.º 1 do 
artigo 11.º, todos da Portaria n.º 241 -A/2013, de 31 de julho;

cc) De autorização para a prática de todos os atos respeitantes a 
procedimentos pré -contratuais de aquisição de bens e serviços relati-
vamente a cada um dos serviços, organismos e entidades referidas no 
n.º 1, nomeadamente a competência para escolher os procedimentos e 
autorizar a realização das respetivas despesas, até ao valor máximo de 
€ 450 000, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, aprovar as peças do 
procedimento, designar o júri dos concursos, proceder à adjudicação, 
aprovar minutas e outorgar os contratos a celebrar.

3.1 — Para efeitos do disposto nas alíneas a), c) e d) e, na medida do 
aplicável, na alínea b), todas do n.º 3, a Parpública presta assessoria à 
Secretária de Estado do Tesouro.

4 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 30 de outubro 
de 2015 ficando, por esta forma ratificados todos os atos, no âmbito das 
competências ora delegadas, que tenham sido praticados pela Secretária 
de Estado do Tesouro.

16 de novembro de 2015. — A Ministra de Estado e das Finanças, 
Maria Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque.

209122417 

 Despacho n.º 13119-G/2015
Com vista a assegurar a máxima eficiência na prossecução da missão 

da Secretaria -Geral do Ministério das Finanças no apoio técnico e ad-
ministrativo aos gabinetes dos membros do governo e a outros órgãos e 
serviços integrados neste ministério, designadamente nos domínios da 
gestão de recursos humanos, financeiros e patrimoniais, do contencioso, 
do tratamento e conservação da documentação e das relações públicas, 
ao abrigo e nos termos do disposto nos artigos 44.º, 46.º e 47.º do 
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, na alínea c) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-
-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, no artigo 11.º da Lei Orgânica do XX 
Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 249 -A/2015, 
de 9 de novembro, nos artigos 4.º, alínea a), e 9.º da Lei Orgânica do 
Ministério das Finanças, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 117/2011, de 
15 de dezembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 200/2012, de 27 de 
agosto, 1/2015, de 6 de janeiro, 5/2015, de 8 de janeiro, 28/2015, de 
10 de fevereiro e 152/2015, de 7 de agosto, no artigo 109.º do Código 
dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 
de janeiro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
alterada pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 
de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 64/2011, de 22 de dezembro, 
68/2013, de 29 de agosto e 128/2015, de 3 de setembro, que estabelece o 
estatuto do pessoal dirigente dos serviços e organismos da Administração 
Pública, determino o seguinte:

1 — Delego no Secretário -Geral do Ministério das Finanças, licen-
ciado Rogério Manuel Aroso Peixoto Rodrigues, com a faculdade de 
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subdelegação nos secretários -gerais adjuntos, as competências para a 
prática dos seguintes atos:

1.1 — No âmbito do meu Gabinete:
a) Autorizar a realização de despesas com locação e aquisição de 

bens e serviços até ao limite de €500 000, acrescido de IVA à taxa legal 
em vigor, ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 17.º do 
Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, incluindo a locação e aquisição 
de bens e serviços de forma agregada, no âmbito do sistema nacional 
de compras públicas, considerando o novo modelo organizacional e 
funcional do ministério das finanças, atento o disposto no artigo 26.º da 
Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, e a alínea a) do n.º 1 do artigo 18.º 
do Decreto -Lei n.º 54/2014, de 7 de abril;

b) Autorizar alterações orçamentais subordinadas à mesma classifica-
ção orgânica, nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 71/95, de 15 de abril, e do estabelecido anualmente pelo decreto -lei 
de execução orçamental.

1.2 — No âmbito da secretaria -geral:
Autorizar a ultrapassagem dos limites fixados à prestação de tra-

balho extraordinário, nos termos do disposto na alínea b) do n.º 3 do 
artigo 120.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

1.3 — No âmbito da secretaria -geral, considerada a centralização 
legalmente nela concretizada de atribuições comuns a vários serviços 
do ministério das finanças:

a) Autorizar as alterações orçamentais, desde que com o mesmo capí-
tulo e se se mantiver a respetiva classificação funcional, entre medidas 
e projetos, nos termos conjugados no disposto nas normas estabelecidas 
na Lei de Enquadramento Orçamental e no decreto -lei de execução 
orçamental;

b) Autorizar a prática de todos os atos respeitantes a procedimentos 
pré -contratuais de locação e aquisição de bens e serviços e de emprei-
tadas de obras públicas, designadamente a competência para a decisão 
de contratar, escolher os procedimentos e autorizar a realização das 
respetivas despesas e o seu pagamento até ao valor máximo de €500 000, 
acrescido de IVA à taxa legal em vigor, aprovar peças do procedimento, 
designar o júri dos concursos, proceder à adjudicação, aprovar minutas 
e outorgar os contratos a celebrar;

c) Autorizar a inscrição e participação dos trabalhadores em con-
gressos, seminários, estágios, reuniões, colóquios, cursos de formação 
e outras ações de idêntica natureza que decorram no estrangeiro, bem 
como as despesas inerentes, nos termos do n.º 5 da Resolução do Con-
selho de Ministros n.º 371/79, de 31 de dezembro.

2 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 30 outubro de 
2015, ficando assim ratificados todos os atos entretanto praticados no 
âmbito dos poderes ora delegados.

16 de novembro de 2015. — A Ministra de Estado e das Finanças, 
Maria Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque.

209122393 

 Despacho n.º 13119-H/2015
No quadro das competências do Ministério das Finanças são em 

particular relevantes para a Secretaria de Estado das Finanças as se-
guintes matérias:

Definição e controlo da execução da política financeira do Estado, 
tendo especialmente em atenção a prossecução de objetivos de esta-
bilização conjuntural e de desenvolvimento económico, no quadro da 
política económica definida pela Assembleia da República, pelo Governo 
e pelos órgãos competentes da União Europeia;

Exercício da tutela do setor empresarial do Estado e da função acio-
nista do Estado no que diz respeito às entidades que atuam no setor 
financeiro;

Coordenação das relações financeiras entre o Estado e as Regiões 
Autónomas;

Assegurar as relações do Governo com o Banco de Portugal, enquanto 
entidade independente responsável pela execução da política monetária 
no quadro da sua participação no Eurosistema;

Definição e execução, no quadro do objetivo de criação das bases de 
sustentabilidade das finanças públicas, de um programa de alteração 
do modelo organizativo e funcional do Ministério das Finanças em 
articulação com os respetivos serviços e organismos.

Assim, em conformidade com o disposto nos artigos 44.º, 46.º e 47.º 
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, na alínea c) do n.º 1 do artigo 17.º 
do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, no n.º 1 do artigo 109.º do 
Código dos Contratos Públicos, conjugado com o disposto no n.º 2 do 

artigo 3.º, nos n.os 2 e 4 do artigo 8.º e no artigo 11.º da Lei Orgânica do 
XX Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 249 -A/2015, 
de 9 de novembro, e de harmonia com o disposto na Lei Orgânica do 
Ministério das Finanças, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 117/2011, de 
15 de dezembro, alterado pelos Decretos -Lei n.º 200/2012, de 27 de 
agosto, 1/2015, de 6 de janeiro, 5/2015, de 8 de janeiro, 28/2015, de 10 
de fevereiro e 152/2015, de 7 de agosto determino o seguinte:

1 — Delego no Secretário de Estado das Finanças, Doutor Manuel 
Luís Rodrigues, as minhas competências relativas a todos os assuntos 
e à prática de todos os atos respeitantes aos serviços, organismos e 
entidades a seguir indicados, com faculdade de subdelegação nos res-
petivos dirigentes:

a) Unidade Técnica de Acompanhamento de Projetos (UTAP), criada 
pelo Decreto -Lei n.º 111/2012, de 23 de maio;

b) Comissão do Mercado de Valores Mobiliários (CMVM);
c) Conselho Nacional do Mercado de Valores Mobiliários (CNMVM);
d) Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões (ASF).

2 — Delego ainda no Secretário de Estado das Finanças as compe-
tências que me são legalmente atribuídas relativamente:

a) À Inspeção -Geral de Finanças em todas as matérias abrangidas 
pelo presente instrumento de delegação;

b) À Direção -Geral do Tesouro e Finanças (DGTF), com faculdade de 
subdelegação nos respetivos dirigentes, em todas as matérias abrangidas 
pelo presente instrumento de delegação na medida em que se enquadrem 
nas competências da DGTF de acordo com o Decreto -Lei n.º 156/2012, 
de 18 de julho.

3 — Delego ainda no Secretário de Estado das Finanças, com facul-
dade de subdelegação, as competências que me são legalmente atribuídas 
relativamente:

a) A todos os assuntos respeitantes ao IAPMEI — Instituto de Apoio 
às Pequenas e Médias Empresas e à Inovação, I. P. (IAPMEI), sem pre-
juízo das competências do membro do Governo responsável pela tutela 
setorial e da Secretária de Estado do Tesouro em matéria de garantias 
pessoais do Estado; e

b) Ao exercício da função acionista do Estado, nas empresas pú-
blicas, nas entidades públicas empresariais financeiras e equiparadas, 
incluindo as do setor do capital de risco, de acordo com o disposto no 
Decreto -Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro, que estabelece o regime 
jurídico do setor público empresarial, com exceção das entidades inte-
gradas no universo do anterior Banco Português de Negócios, S. A., e 
da Parpública — Participações Públicas, SGPS, S. A., sem prejuízo do 
disposto no n.º 6 quanto a esta última.

4 — Delego ainda no Secretário de Estado das Finanças as competên-
cias que me são legalmente conferidas, respeitantes a processos:

a) De privatização, nos termos da Lei n.º 71/88, de 24 de maio, que 
aprovou o regime de alienação das participações do setor público, da 
Lei n.º 11/90, de 5 de abril, alterada pelas Leis n.os 102/2003, de 15 de 
novembro e 50/20111, de 13 de setembro (Lei Quadro das Privatizações), 
e nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 133/2013, de 3 de outubro, iniciados após 26 de outubro de 2012.

b) Decorrentes da aplicação das alíneas b) e d) do artigo 16.º da Lei 
Quadro das Privatizações;

c) Decorrentes da legislação orçamental relativamente às operações 
de reprivatização e alienação de participações sociais do Estado, no 
que se refere à contratação das empresas pré -qualificadas a que alude 
o artigo 5.º da Lei Quadro das Privatizações, e ainda a competência 
para autorizar as despesas decorrentes da montagem das operações 
de alienação e subscrição de ações, tomada firme, locação e demais 
operações associadas;

d) Relativos a instituições de crédito, sociedades financeiras, empresas 
de seguro e demais instituições financeiras;

e) Relativos ao Fundo de Garantia de Depósitos, criado pelo ar-
tigo 154.º do Decreto -Lei n.º 201/2002, de 26 de setembro;

f) Relativos ao Fundo de Garantia do Crédito Agrícola Mútuo, criado 
pelo Decreto -Lei n.º 345/98, de 9 de novembro;

g) Relativos ao Sistema de Indemnização aos Investidores, criado 
pelo Decreto -Lei n.º 222/99, de 22 de junho;

h) Relativos ao Fundo de Contragarantia Mútuo, criado pelo Decreto-
-Lei n.º 229/98, de 22 de julho;

i) Relativos ao Fundo de Resolução, criado pelo Decreto -Lei 
n.º 21 -A/2012, de 10 de fevereiro;

j) Relativos ao mediador do crédito;
k) Relativos a quaisquer contratos de concessão e de subconcessão 

nomeadamente os celebrados no âmbito do, ou submetidos ao, regime 
das parcerias público -privadas nos termos do Decreto -Lei n.º 111/2012, 
de 23 de maio, ou aos regimes do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de 
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janeiro, ou Decreto -Lei n.º 185/2002, de 20 de agosto, das parcerias 
público -público ainda os relativos às concessões de serviços públicos 
universais, em articulação com as respetivas tutelas setoriais, e incluindo, 
quando aplicável, a competência para escolher os procedimentos e au-
torizar a realização das respetivas despesas e os poderes necessários à 
prática de quaisquer atos relativos à negociação, atribuição e contratação 
de tais operações, com faculdade de subdelegação;

l) De concessão extraordinária de garantias pessoais pelo Estado para 
o reforço da estabilidade financeira e da disponibilização de liquidez nos 
mercados financeiros, nos termos da Lei n.º 60 -A/2008, de 20 de outubro;

m) De concessão de garantias financeiras à exportação e ao investi-
mento, reguladas, respetivamente, pelo Decreto -Lei n.º 183/88, de 24 
de maio, e pelo Decreto -Lei n.º 295/2001, de 21 de novembro, ambos 
alterados pelo Decreto -Lei n.º 31/2007, de 14 de fevereiro, da concessão 
de garantias pessoais do Estado no âmbito de operações de crédito de 
ajuda, reguladas pela Lei n.º 4/2006, de 21 de fevereiro, em ambos os 
casos com a faculdade de subdelegação desde que o montante a garantir 
pelo Estado seja inferior a € 5.000.000 (cinco milhões de euros), bem 
como da atribuição de bonificação de juros, nos termos do Decreto  -Lei 
n.º 53/2006, de 15 de março;

n) Referentes a todas as matérias abrangidas pelo presente instrumento 
de delegação e que digam respeito à autorização para a prática de todos 
os atos respeitantes a procedimentos pré -contratuais de aquisição de bens 
e serviços relativamente a cada um dos serviços, organismos e entidades 
referidas no n.º 1., quando aplicável, nomeadamente a competência 
para escolher os procedimentos e autorizar a realização das respetivas 
despesas, até ao valor máximo de € 450 000 (quatrocentos e cinquenta 
mil euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, aprovar as peças do 
procedimento, designar o júri dos concursos, proceder à adjudicação, 
aprovar minutas e outorgar os contratos a celebrar;

o) De coordenação das relações financeiras entre o Estado e as Re-
giões Autónomas.

5 — As competências a que se referem as alíneas a), b), c) e k) do 
n.º 4 são exercidas em todos os processos ali mencionados, sem pre-
juízo das competências específicas delegadas na Secretária de Estado 
do Tesouro.

6 — Exclusivamente para os efeitos do disposto nas alíneas a), b), 
c) e k) do n.º 4, as competências ora delegadas incluem o exercício dos 
poderes da função acionista do Estado, de acordo com o disposto no 
Decreto -Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro, relativamente à Parpúbli-
ca — Participações Públicas, SGPS, S. A. e às demais entidades públi-
cas empresariais envolvidas nos processos mencionados nas referidas 
alíneas.

7 — No quadro da articulação com a Assembleia da República e sem 
prejuízo da necessária coordenação com o meu Gabinete, delego ainda 
no Secretário de Estado das Finanças a coordenação e preparação de 
respostas a pedidos parlamentares.

8 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 30 de outubro 
de 2015 ficando, desta forma, ratificados todos os atos que, no âmbito 
das competências ora delegadas, tenham sido praticados pelo Secretário 
de Estado das Finanças.

16 de novembro de 2015. — A Ministra de Estado e das Finanças, 
Maria Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque.

209122441 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.º 13119-I/2015
O impacto das alterações climáticas gera inelutáveis e recorrentes 

consequências sobre a saúde dos cidadãos, com especial intensidade nos 
grupos de risco e mais vulneráveis, colocando uma pressão acrescida no 
acesso aos serviços e estabelecimentos do Serviço Nacional de Saúde 
(SNS), exigindo um planeamento criterioso e antecipado com vista à 
prevenção e diminuição dos seus efeitos sobre os utentes.

O inverno e as baixas temperaturas estão também associados a uma 
maior procura de cuidados de saúde, maior incidência de infeções res-
piratórias e excesso de mortalidade por múltiplas causas.

Sem embargo da adoção pelos serviços e estabelecimentos do SNS 
dos Planos de Contingência de Temperaturas Extremas — Módulo de 
Inverno, da Direção -Geral da Saúde, e bem assim, da eficaz implemen-
tação dos Planos de Contingência específicos, adaptados às realidades 
e contingências locais, de acordo com as instruções preconizadas no 
Despacho n.º 4113 -A/2015, de 13 de abril, do Secretário de Estado Ad-
junto do Ministro da Saúde, publicado no Diário da República, 2.ª Série, 

n.º 79, de 23 de abril, importa determinar orientações mais detalhadas 
conducentes à boa gestão organizacional dos estabelecimentos e serviços 
do SNS, maxime, em períodos de incrementada solicitação e exigência 
decorrente de um afluxo de utentes consideravelmente superior.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 11/93, de 15 de janeiro, do artigo 5.º e alínea a) do n.º 1 do artigo 
6.º da Lei n.º 27/2002, de 8 de novembro e do n.º 1 do artigo 7.º do 
Decreto -Lei n.º 124/2011, de 29 de dezembro, tendo em conta o teor 
do Despacho n.º 34/2015, de 9 de setembro, do Secretário de Estado 
Adjunto do Ministro da Saúde, e do meu Despacho n.º 1/2015, de 10 
de novembro, em consequência da reunião realizada com as entidades 
intervenientes na preparação e implementação dos Planos de Contin-
gência, determino o seguinte:

1 — Assegurar a implementação das escalas nominativas necessárias 
ao funcionamento dos serviços de urgência durante o período de vigência 
do Plano (1 de novembro a 31 de março), com reforço dos picos de maior 
afluência, em particular de 6 a 8 de dezembro, 23 a 27 de dezembro e 
30 de dezembro a 1 de janeiro.

a) Os serviços e estabelecimentos do SNS devem planear as equipas 
e as escalas diárias do serviço de urgência, com a identificação nominal 
de todos os profissionais clínicos que integram a equipa.

b) As escalas diárias devem estar colocadas em local visível para os 
profissionais, para garantia de presença de todos os elementos.

c) Os serviços e estabelecimentos devem reverificar os pedidos de 
férias, autorizados e por autorizar, dos profissionais clínicos que integram 
as equipas do serviço de urgência.

d) Sempre que seja detetada situação que inviabilize a composição 
integral da equipa, as autorizações de férias deverão ser objeto de pronta 
revisão.

e) Devem ser garantidas pelos serviços e estabelecimentos do SNS 
alternativas de reforço ou de substituição dos profissionais, para colmatar 
eventuais necessidades imprevistas, em particular nos períodos de 6 a 8 
de dezembro, 23 a 27 e 30 de dezembro a 1 de janeiro.

f) Deve existir um rigoroso acompanhamento e monitorização do 
cumprimento das obrigações contratuais imputáveis às empresas pres-
tadoras de serviços que alocam os profissionais médicos, devendo ser 
definido um taxativo regime de penalizações.

g) Devem ser reforçadas as condições para garantir a disponibilidade 
e substituição imediata de todos os profissionais que integram o serviço 
de urgência.

2 — Alargamento do horário de funcionamento dos serviços de pres-
tação de cuidados de saúde primários entre 1 de dezembro de 2015 e 
29 de fevereiro de 2016.

a) As Administrações Regionais de Saúde devem ter identificados 
os recursos disponíveis nas suas áreas, de forma a antecipar potenciais 
necessidades e assegurar a sua satisfação, através da realocação ou do 
empréstimo entre regiões ou instituições do SNS.

b) O procedimento para alargamento do horário deve estar previa-
mente preparado e ser do conhecimento das entidades prestadoras de 
cuidados de saúde primários e da Linha de Saúde 24, para que, caso seja 
necessário, a sua eficiente implementação seja imediata.

13 de novembro de 2015. — O Secretário de Estado da Saúde, Eurico 
Emanuel Castro Alves.

209120449 

 Instituto Nacional de Emergência Médica, I. P.

Aviso n.º 13448-A/2015
Nos termos do disposto no artigo 214.º, da Lei Geral do Trabalho em 

Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, por 
ser desconhecido o seu paradeiro, fica por este meio notificado António 
Manuel Andrês, Assistente Técnico do mapa de pessoal do Instituto 
Nacional de Emergência Médica, I. P., com última morada conhecida 
na Rua António Aleixo, n.º 49, 1.º esq., 2720 -000 Damaia, Amadora, de 
que foi contra si deduzida acusação no âmbito do processo disciplinar 
n.º 030/2014 -DIS., instaurado por decisão do Conselho Diretivo de 05 
de setembro de 2014. Mais fica notificado que dispõe de 30 (trinta) 
dias úteis, contados a partir da data da publicação do presente aviso 
no Diário da República para, querendo, apresentar defesa escrita no 
processo disciplinar identificado, podendo, no mesmo prazo, consultar 
o processo nos dias úteis, entre as 10h e as 12h e as 14h e as 16h, na 
Delegação Regional do Centro do INEM, sita na Estrada de Eiras, Ed. 
B -Side, 2.º piso, em Coimbra.

17 de novembro de 2015. — O Coordenador do Gabinete de Planea-
mento e Desenvolvimento de Gestão de Recursos Humanos, Sérgio Silva.

209123154 
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